
 
 
 

 

PAUTA DA 8ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 

LEGISLATIVA  

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da 

deliberará sobre as seguintes matérias

Reuniões das Comissões: 

 

1 - PL n. 91/2026  

Autor: Deputado Antídio Lunelli 

Relator: Deputado Mauro de Nadal (MDB)

O projeto cria o programa de apoio à modalidade turística do caravanismo, 

reconhecendo-o como vetor de fomento e alto 

Dentre as ações da proposta 

aos viajantes, com melhoria da infraestrutura nas rotas já existentes em campings e 

centros de convivência. 

 

2 - PL n. 99/2026  

Autor: Deputado Jessé Lopes (

Relator: Deputado Mauro de Nadal (MDB)

O projeto prevê multa administrativa pelo consumo e comercialização de cigarros 

eletrônicos cuja venda estiver proibida pelos órgãos sanitários estaduais.

A penalidade poderá variar entre 500 

consumo em vias públicas, estações e terminais de transporte p

estabelecimentos comerciais de qualquer natureza e repartições públicas.

 

 

 

ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembléia Legislativa de Santa Catarina

deliberará sobre as seguintes matérias na reunião do dia 15/04/2025, às 

Antídio Lunelli (MDB) 

Relator: Deputado Mauro de Nadal (MDB) 

O projeto cria o programa de apoio à modalidade turística do caravanismo, 

o como vetor de fomento e alto potencial para o setor. 

da proposta está a criação de novas rotas turísticas e pontos de apoio 

aos viajantes, com melhoria da infraestrutura nas rotas já existentes em campings e 

ssé Lopes (PL) 

Mauro de Nadal (MDB) 

prevê multa administrativa pelo consumo e comercialização de cigarros 

eletrônicos cuja venda estiver proibida pelos órgãos sanitários estaduais.

poderá variar entre 500 reais e 10 mil reais, e será aplicada nos casos de 

consumo em vias públicas, estações e terminais de transporte p

estabelecimentos comerciais de qualquer natureza e repartições públicas.
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ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 4ª SESSÃO 

Legislativa de Santa Catarina 

, às 9h, na Sala de 

O projeto cria o programa de apoio à modalidade turística do caravanismo, 

 

e pontos de apoio 

aos viajantes, com melhoria da infraestrutura nas rotas já existentes em campings e 

prevê multa administrativa pelo consumo e comercialização de cigarros 

eletrônicos cuja venda estiver proibida pelos órgãos sanitários estaduais. 

, e será aplicada nos casos de 

consumo em vias públicas, estações e terminais de transporte plúbico, 

estabelecimentos comerciais de qualquer natureza e repartições públicas. 



 
 
 

 

3 - PL n. 504/2025  

Autor: Deputado Alex Brasil

Relator: Deputado Mauro de Nadal (MDB)

A proposta dispõe sobre medidas de responsabilização a servidores públicos da área 

de educação denunciados pela prática de condutas de natureza sexua

psicológica no espaço escolar.

Com o objetivo de proteger os estud

provisoriamente em setor administrativo ou técnico, sem contato direto com os 

alunos, e será impedido de receber qualquer forma de acréscimo salarial durante o 

período da apuração das possíveis infrações.

4 - PL n. 685/2025  

Autor: Deputada Paulinha 

Relator: Deputado Rodrigo Minotto

O projeto cria a política estadual do Observatório contra a Violência Escolar, integrad

entre órgãos estaduais de Educação e Segurança Pública.

As medidas a serem adotadas 

de Segurança Pública, com monitoramento das ocorrências de violência escolar e a 

disponibilização de canais de denúncia anônima e sigilosa

planos para a prevenção e enfrentame

5 - PL n. 608/2025  

Autor: Deputada Paulinha (PODEMOS)

Relator: Deputado Maurício Peixer (PL)

O projeto dispõe sobre a inclusão de conteúdos relativos ao sistema endocanabinoide 

nos cursos e graduações da área de saúde do Estado.

 

 

Alex Brasil (PL)  

Mauro de Nadal (MDB) 

A proposta dispõe sobre medidas de responsabilização a servidores públicos da área 

de educação denunciados pela prática de condutas de natureza sexual, física, moral ou 

psicológica no espaço escolar. 

Com o objetivo de proteger os estudantes, o servidor acusado 

provisoriamente em setor administrativo ou técnico, sem contato direto com os 

alunos, e será impedido de receber qualquer forma de acréscimo salarial durante o 

período da apuração das possíveis infrações. 

a Paulinha (PODEMOS) 

Rodrigo Minotto (PDT) 

cria a política estadual do Observatório contra a Violência Escolar, integrad

Educação e Segurança Pública. 

As medidas a serem adotadas são a articulação entre órgãos estaduais de Educação e 

de Segurança Pública, com monitoramento das ocorrências de violência escolar e a 

disponibilização de canais de denúncia anônima e sigilosa, bem como a elaboração de 

planos para a prevenção e enfrentamento dos fatos.   

Autor: Deputada Paulinha (PODEMOS) 

Relator: Deputado Maurício Peixer (PL) 

O projeto dispõe sobre a inclusão de conteúdos relativos ao sistema endocanabinoide 

nos cursos e graduações da área de saúde do Estado. 
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A proposta dispõe sobre medidas de responsabilização a servidores públicos da área 

l, física, moral ou 

acusado será lotado 

provisoriamente em setor administrativo ou técnico, sem contato direto com os 

alunos, e será impedido de receber qualquer forma de acréscimo salarial durante o 

cria a política estadual do Observatório contra a Violência Escolar, integrado 

são a articulação entre órgãos estaduais de Educação e 

de Segurança Pública, com monitoramento das ocorrências de violência escolar e a 

, bem como a elaboração de 

O projeto dispõe sobre a inclusão de conteúdos relativos ao sistema endocanabinoide 



 
 
 

 

6 - PL n. 128/2024  

Autor: Deputado Sérgio Guimarães (UNIÃO BRASIL)

Relator: Deputado Maurício Peixer (PL)

O projeto cria o Fundo Estadual de apoio ao portador da Sín

(TEA), e cujos recursos serão aplicados exclusivamente no tra

O fundo será composto por 5% do produto de arrecadação do ICMS incidente sobre 

cigarros, cigarrilhas, charutos e demais derivados do tabaco e bebidas alcoólicas

3% do ICMS incidente sobre agrotóxicos e defensivos agrícolas

repasses de pessoas físicas ou jurídicas

Os tratamentos a serem custeados pelos recursos do Fundo serão os das áreas de 

neuropediatria, fonoaudiologia, terapias ocupacionais e 

fisioterapias e atividades físicas.

7 - PL n. 346/2022  

Autor: Deputada Jessé Lopes (PL)

Relator: Deputado Maurício Eskudlark 

A proposta cria o Cadastro Estadual de Pessoas com Deficiência e Portadores de 

Doenças Permanentes – CEPED, com o objetivo de identific

acesso aos benefícios já existentes, oferecidos pelo Estado e iniciativa privada.

8 - PL n. 71/2026  

Autor: Deputado Marcius Machado 

Relator: Deputado Alex Brasil 

A medida cria o programa

reintegração de pessoas privadas de liberdade, por meio d

abandonados ou sem situação e vulnerabilidade.

O projeto poderá ser desenvolvido pelos 

disponham de condições estruturais e operacionais adequadas

 

Sérgio Guimarães (UNIÃO BRASIL)  

Maurício Peixer (PL) 

o Fundo Estadual de apoio ao portador da Síndrome do Espectro Autista 

(TEA), e cujos recursos serão aplicados exclusivamente no tratamento de autistas. 

O fundo será composto por 5% do produto de arrecadação do ICMS incidente sobre 

cigarros, cigarrilhas, charutos e demais derivados do tabaco e bebidas alcoólicas

3% do ICMS incidente sobre agrotóxicos e defensivos agrícolas, além

repasses de pessoas físicas ou jurídicas.  

Os tratamentos a serem custeados pelos recursos do Fundo serão os das áreas de 

neuropediatria, fonoaudiologia, terapias ocupacionais e comportamentais, 

fisioterapias e atividades físicas. 

Jessé Lopes (PL) 

Maurício Eskudlark (PL) 

cria o Cadastro Estadual de Pessoas com Deficiência e Portadores de 

CEPED, com o objetivo de identificar as pessoas e 

já existentes, oferecidos pelo Estado e iniciativa privada.

Marcius Machado (PL) 

Alex Brasil (PL) 

A medida cria o programa denominado “ReabilitaCÃO”, com o intuito de promover a 

de pessoas privadas de liberdade, por meio do cuidado e manejo de cães 

ou sem situação e vulnerabilidade. 

O projeto poderá ser desenvolvido pelos estabelecimentos penais do Estado que 

disponham de condições estruturais e operacionais adequadas; já os cães serão os 
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drome do Espectro Autista 

tamento de autistas.  

O fundo será composto por 5% do produto de arrecadação do ICMS incidente sobre 

cigarros, cigarrilhas, charutos e demais derivados do tabaco e bebidas alcoólicas e por 

, além doações e 

Os tratamentos a serem custeados pelos recursos do Fundo serão os das áreas de 

comportamentais, 

cria o Cadastro Estadual de Pessoas com Deficiência e Portadores de 

ar as pessoas e facilitar o 

já existentes, oferecidos pelo Estado e iniciativa privada. 

com o intuito de promover a 

o cuidado e manejo de cães 

estabelecimentos penais do Estado que 

já os cães serão os 



 
 
 

 

resgatados pelo Poder Público

encaminhados à adoção. 

Além da ressocialização, 

liberdade para a atuação nas áreas de banho e tosa, auxiliar 

adestramento de cães. 

As ações observarão protocolos específicos de segurança, saúde e bem

9 - PL n. 140/2025  

Autor: Deputada Paulinha (PODEMOS)

Relator: Deputado Alex Brasil (PL)

O projeto cria normas para a proteção de igrejas e templos religiosos contra atos de 

intolerância religiosa, discriminação e vandalismo no Estado 

liberdade de crença e culto.

Dentre as medidas, está a criação do canal para a denúncia

intolerância religiosa, vinculado à Secretaria de Segurança Pública

de um protocolo de atendimento para os crimes com essa motivação.

10 - PL n. 273/2025  

Autor: Deputado Thiago Morastoni 

Relator: Deputado Alex Brasil 

O projeto determina a construção, manutenção e gestão de instalações públicas 

temporárias destinadas ao 

movimentação da população 

As instalações públicas construídas 

de saúde, unidades de assistência social, postos de apoio para a Segurança Pública e 

Defesa Civil. 

 

 

resgatados pelo Poder Público e poderão ser, após passarem pelo Programa, 

Além da ressocialização, as ações pretendem capacitar as pessoas privadas de 

liberdade para a atuação nas áreas de banho e tosa, auxiliar veterinário, manejo e 

As ações observarão protocolos específicos de segurança, saúde e bem

Autor: Deputada Paulinha (PODEMOS) 

Alex Brasil (PL) 

cria normas para a proteção de igrejas e templos religiosos contra atos de 

intolerância religiosa, discriminação e vandalismo no Estado – de modo a garantir a 

liberdade de crença e culto. 

Dentre as medidas, está a criação do canal para a denúncia, específico para os atos de 

intolerância religiosa, vinculado à Secretaria de Segurança Pública, e a implementação 

de um protocolo de atendimento para os crimes com essa motivação. 

Morastoni (PODEMOS) 

Alex Brasil (PL) 

O projeto determina a construção, manutenção e gestão de instalações públicas 

temporárias destinadas ao acolhimento das necessidades sociais decorrentes da 

movimentação da população afetada pela construção de barragens no Estado

ações públicas construídas deverão atender, prioritariamente: escolas, postos 

de saúde, unidades de assistência social, postos de apoio para a Segurança Pública e 
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e poderão ser, após passarem pelo Programa, 

capacitar as pessoas privadas de 

veterinário, manejo e 

As ações observarão protocolos específicos de segurança, saúde e bem-estar animal. 

cria normas para a proteção de igrejas e templos religiosos contra atos de 

de modo a garantir a 

co para os atos de 

e a implementação 

 

O projeto determina a construção, manutenção e gestão de instalações públicas 

necessidades sociais decorrentes da 

construção de barragens no Estado. 

deverão atender, prioritariamente: escolas, postos 

de saúde, unidades de assistência social, postos de apoio para a Segurança Pública e 



 
 
 

 

11 - PL n. 108/2024  

Autor: Deputado Maurício Peixer 

Relator: Deputado Napoleão Bernardes 

A proposta obriga o fornecimento gratuito de pulseiras de identificação de crianças de 

até doze anos nas praias, praças e parques públicos realizados no Estado.

A prática tem se mostrado uma estratégia eficaz, 

partes do mundo para a localização rápida das crianças

legais.  

12 - PL n. 497/2024  

Autor: Deputado Marquito 

Relator: Deputado Fabiano da Luz 

O projeto institui a política estadual de saúde integral da 

finalidade de combater as disparidades étnico

Dentre os objetivos da política est

população negra no âmbito estadual

integradas do Sistema Único de Saúde (SUS).

Outra meta do programa é o fomento à igualdade racial, de origem, gênero, 

orientação sexual, prevenindo situações de racismo, exploração e violência, bem como 

assédio moral no ambiente de trabalho.

13 - PL n. 550/2024  

Autor: Deputado Marquito 

Relator: Deputado Fabiano da Luz 

O projeto institui a política estadual para a primeira infância

seis anos de idade, e buscando assegurar

educação e à convivência familiar e comunitária.

 

Maurício Peixer (PL) 

Napoleão Bernardes (PSD) 

A proposta obriga o fornecimento gratuito de pulseiras de identificação de crianças de 

até doze anos nas praias, praças e parques públicos realizados no Estado.

tem se mostrado uma estratégia eficaz, e vem sendo adota

localização rápida das crianças e entrega aos 

Marquito (PSOL) 

Fabiano da Luz (PT) 

O projeto institui a política estadual de saúde integral da população negra com a 

finalidade de combater as disparidades étnico-raciais no acesso aos serviços de saúde.

Dentre os objetivos da política está a identificação das necessidades de saúde da 

população negra no âmbito estadual e sua inclusão nos programas d

integradas do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Outra meta do programa é o fomento à igualdade racial, de origem, gênero, 

orientação sexual, prevenindo situações de racismo, exploração e violência, bem como 

assédio moral no ambiente de trabalho. 

Marquito (PSOL) 

Fabiano da Luz (PT) 

O projeto institui a política estadual para a primeira infância, atingindo

, e buscando assegurar-lhes o direito à vida, ao cuidado, 

convivência familiar e comunitária. 
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A proposta obriga o fornecimento gratuito de pulseiras de identificação de crianças de 

até doze anos nas praias, praças e parques públicos realizados no Estado. 

adotada em diversas 

e entrega aos responsáveis 

população negra com a 

raciais no acesso aos serviços de saúde. 

a identificação das necessidades de saúde da 

sua inclusão nos programas das redes 

Outra meta do programa é o fomento à igualdade racial, de origem, gênero, 

orientação sexual, prevenindo situações de racismo, exploração e violência, bem como 

indo crianças de até 

cuidado, à saúde, à 



 
 
 

 

As ações do programa deverão conferir 

segurança e vigilância alimentar e nutricional; educação infantil;

pobreza infantil; convivência familiar e comunitária

criança; direito à moradia e 

mobilidade e acessibilidade, além de outras.

14 - PL n. 297/2025  

Autor: Deputado Jair Miotto 

Relator: Deputado Volnei Weber 

O projeto cria a campanha

adolescentes frente aos prejuízos e riscos associados ao uso de cigarros eletrônicos.

15 - PL n. 365/2025  

Autor: Deputado Alex Brasil 

Relator: Deputado Volnei Weber 

O projeto reduz para 12,5% a alíquota do I

Mercadorias, e sobre Prestação de 

Intermunicipal, e de Comunicação) 

compradas por estabelecimentos comerciais e por pessoas para uso pessoal.

_______________________________________________________________

Comissão de Constituição e Justiça 

 

 

Jornalista

 

As ações do programa deverão conferir prioridade às áreas de: saúde materno

ilância alimentar e nutricional; educação infantil; enfrentamento à 

convivência familiar e comunitária; assistência social à família e 

direito à moradia e à dignidade; cultura da infância (lazer, arte, esporte);

mobilidade e acessibilidade, além de outras. 

Jair Miotto (PL) 

Volnei Weber (MDB) 

O projeto cria a campanha de conscientização e proteção à saúde de crianças e 

adolescentes frente aos prejuízos e riscos associados ao uso de cigarros eletrônicos.

Alex Brasil (PL) 

Volnei Weber (MDB) 

O projeto reduz para 12,5% a alíquota do ICMS (Imposto sobre 

ercadorias, e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 

e de Comunicação) na aquisição de armas de fogo novas

compradas por estabelecimentos comerciais e por pessoas para uso pessoal.

_______________________________________________________________

Ana Cláudia Torret Rocha 

Comissão de Constituição e Justiça - CCJ 

Coordenadoria das Comissões 

 (48) 3221-2576 

Michelle Dias 

Jornalista/gerente Sala de Imprensa - ALESC 

(48) 3221-3094 
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saúde materno-fetal; 

enfrentamento à 

assistência social à família e à 

infância (lazer, arte, esporte); 

de conscientização e proteção à saúde de crianças e 

adolescentes frente aos prejuízos e riscos associados ao uso de cigarros eletrônicos. 

CMS (Imposto sobre Circulação de 

erviços de Transporte Interestadual e 

de fogo novas que forem 

compradas por estabelecimentos comerciais e por pessoas para uso pessoal. 

_______________________________________________________________ 


